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REL.ATORIO

Projeto de Lel n.2 399/XVII/1. (PAN) Relator: Deputado

Cria a Comisso Técnica Independente para avaliaçäo Eliseu Neves (CH)

das condiçoes climatéricas de Janeiro e Fevereiro de

2026 em Portugal continental, em particular a

tempestade Kristin
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PARTE I - CONSIDERAN DOS

1. Apresentaço sumária da iniciativa

A Deputada ünica representante do partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) tomou a

iniciativa de apresentar a Assembleia da Repüblica o Projeto de Lei fl.2 399/XVll/1., que

cria a Comissão Técnica Independente para avaliaçäo das condicoes climatéricas de

janeiro e fevereiro de 2026 em Portugal continental, em particular a tempestade Kristin,

ao abrigo do poder de iniciativa legislativa consagrado no n.2 1 do artigo 167.2 da

Constituiçäo da Repüblica Portuguesa e no n.2 1 do artigo 119.2 do Regimento da

Assembleia da Repüblica.’

A iniciativa deu entrada a 2 de fevereiro de 2026, acompanhada da respetiva ficha de

avaliação prévia de impacto de género.

Foi admitida a 3 de fevereiro de 2026, por despacho do Présidente da Assernbleia da

Repüblica exarado corn a mençäoexpressa de ressalva dos limites da norma-travão, e

baixou, na mesma data, na generalidade, a Comissão de Ambiente e Energia (11.

Cornissão Perrnanente), comissäo competente em razão da matéria.

0 projeto de lei em apreço visa instituir uma Comissäo Técnica lndependente incumbida

de proceder a avaliaço independente das condiçoes climatéricas severas verificadas

em Portugal continental no final do mês de janeiro e no inIclo do mês de fevereiro de

2026, corn particular enfoque na tempestade Kristin, cujo evento crItico, segundo a

exposiçäo de motivos do projeto, teve origem na forrnacäo de ciclogénese explosiva na

madrugada de 28 de janeiro de 2026, provocando cheias, inundacoes urbanas e rurais,

galgamentos costeiros, movimentos de vertente e danos significativos em habitaçoes,

infraestruturas e equipamentos püblicos, corn impactos relevantes na vida das

populaçöes e na atividade económica.

A Cornissäo é composta por doze técnicos especialistas de reconhecido mérito,

nacionais e internacionais, corn competéncias nos domInios da proteçäo civil, da gestão

e rnitigaço de riscos associados a fenómenos climáticos extrembs, das ciências

climáticas e meteorológicas, da hidrologia e engenharia hidráulica, do ordenamento do

‘Vide https://www.parIarnento.pt/ActividadeParIarnentar/Paginas/DetaIheIniciativa.asx?BID=356O6O
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território, da engenharia de infraestruturas, dos sisternas de comunicação de risco e da

anáiise e avaIiaço cle risco, todos designados pelo Presidente da Assembieia da

Repüblica: quatro ouvidos os partidos corn representacão pariarnentar; quatro sob

indicação do Conseiho de Reitores das Universidades Portuguesas e do Conseiho

Coordenador dos Institutos Superiores Poiitécnicos, urn dos quais preside; e quatro sob

indicação da Associacão Nacional de MunicIpios Portugueses e da Associacão Nacional

de Freguesias.

o elenco de atribuiçoes, constante do artigo 3.2, é amplo e minucioso, abrangendo a

análise da intensidade, duraço e excecionalidade das condiçoes climatéricas por

referência a respetiva série histórica, a avaliação dos impactos diretos e indiretos sobre

pessoas, bens e infraestruturas, das circunstâncias associadas a vItimas e desalojados,

da relação entre as areas afetadas e as zonas de risco identificadas nos instrumentos de

gesto territorial, do estado das infraestruturas de mitigaco, da existência e

operacionalização dos pianos de emergência de proteco civil e dos pianos municipais

de acäo climática, bern como do impacto económico e social do evento.

Cabe-Ihe, ainda, avaliar a eficácia da resposta do Sistema Nacional de Proteção Civil,

incluindo os sistemas de previsão e aviso, a prontido e coordenação dos meios, a

arquitetura de cornando e controlo, a gestäo das fases de emergência e a estratégia de

cornunicação institucional, e determinar o peso reiativo da severidade do fenómeno

meteorológico e das vulnerabilidades estruturais e territoriais pré-existentes no

desfecho das ocorrências.

o mandato da Cornissäo é de 60 dias, prorrogável, por urna ünica vez, por mais 30 dias,

cuirninando na elaboraçao de urn reiatOrio corn conclusöes e recornendaçöes

especIficas, calendarizadas e corn entidades responsáveis definidas, a entregar ao

Presidente da Assernbleia da Repüblica e a publicar em Diário da Assembleia da

Repüblica e na página eletrónica do Parlarnento.

o articulado consagra, ainda, o direito de acesso da Cornissão a toda a inforrnaçäo

necessária ao cumprirnento da sua rnissäo, o estatuto dos seus rnernbros, corn

equiparaçäo rernuneratória a dirigente superior de 1.2 grau, a garantia de

independência no exercIcio de funçöes e a incurnbência da Assernbleia da Repüblica de

assegurar o apoio adrninistrativo, logIstico e financeiro, incluindo a rernuneração dos

rnernbros. A entrada em vigor está prevista para o dia seguinte ao da publicaço.
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Como nos dá conta a nota técnica, o modelo adotado segue de perto o das comissöes

técnicas independentes criadas para a análise dos incêndios de junho e de outubro de

2017, pelas Leis n.2 49-A/2017, de 10 de julho2, e fl.9 109-A/2017, de 14 de dezembro3,

e, mais recentemente, para a avaliaçäo dos incêndios de agosto de 2025, pela Lei n.9

5/2026, de 19 de janeiro4, transpondo agora esse figurino, pela primeira vez, para o

domInio dos fenómenos meteorológicos extremos de natureza hidrológica e costeira.

2. Análise jurIdica complementar a nota técnica

A iniciativa cumpre os requisitos formais previstos no n.2 1 do artigo 119., no n.9 1 do

artigo 123.2 e no n.2 1 do artigo 124.2, todos do Regimento da Assembleia da Repüblica

e observa os limites a admisso estabelecidos no n.2 1 do seu artigo 120.2, definindo

concretamente o sentido das modificaçoes a introduzir na ordem legislativa.

Assim, por não se afigurar que a iniciativa em apreco enferme de qualquer

desconformidade constitucional, nem colida com os princIpios consignados na

Constituiçäo, e por se encontrar suficientemente determinado o sentido das alteraçöes

que pretende introduzir na ordem jurIdica, nada parece obstar, fiesta sede, a sua

admissibilidade.

Merece, contudo, particular atenço a questão orçamental, conforme aponta, alias, a

Nota Técnica, posto que os artigos 72 e 9.2 do projeto de lei preveem a remuneraço

dos membros da Comissäo, com equiparacäo a dirigente superior de 1.9 grau, o direito

a ajudas de custo e despesas de transporte e a assuncão, pela Assembleia da Repüblica,

do apoio administrativo, logIstico e financeiro, encargos suscetIveis de determinar, no

ano económico em curso, um aumento das despésas previstas no Orçamento do Estado.

Ora, o artigo 10., ao fixar a entrada em vigor no dia seguinte ao da publicaço, não

contém qualquer cláusula de salvaguarda a este respeito, sendo certo que o próprio

despacho de admissão do Presidente da Assembleia da Repüblica ressalvou

expressamente os limites da norma-travo, consagrada no n.9 2 do artigo 167. da

Constituiçäo e no n.2 2 do artigo 120. do Regimento da Assembleia da Reptiblica.

2Vide https://dariodarepubIicpt/dr/detahe/I&/49-a-2O17-1O7669O77

3Vide https://diariødareubhca.t/dr/detaIhe/Iei/1D9-a-2O17-11435O962

4Vide https://diariodarepublicapt/dr/detalhe/Iei/5-20261014316394
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Justifica-se, pois, que em sede de apreciação na especialidade se acautele este limite,

por exemplo mediante o diferimento da entrada em vigor ou da produçäo de efeitos

financeiros para o Orçamento do Estado subsequente a publicação da lei.

Pela mesma razão, e uma vez que os encargos oneram diretamente o orçamento da

Assembleia da Repüblica, acompanha-se a sugestäo da nota técnica no sentido de, em

caso de aprovaçäo, ser ouvido o Conselho de Administraco da Assembleia da Repüblica

sobre esta matéria.

No mais, e neste particular da análise jurIdica, remete-se para o pormenorizado e, alias,

excelente trabaiho vertido na nota técnica elaborada pelos serviços da Assembleia da

Reptiblica, que acompanha o presente relatório, no existindo matéria juridicamente

relevante a acrescentar para a apreciaçao da iniciativa.

3. Avaliacâo dos pareceres solicitados e dos contributos resultantes da consulta

püblica

0 Presidente da 11. Comissäo promoveu, nos termos legais e regimentais, a consulta

da Associaçäo Nacional de MunicIpios Portugueses (ANMP) e da Associacäo Nacional de

Freguesias (ANAFRE).

A ANMP remeteu o seu parecer, datado de 18 de fevereiro de 2026, no qual reconhece

que a iniciativa assenta numa preocupação amplamente partilhada quanto ao aumento

da frequência e intensidade dos fenómenos meteorolOgicos extremos e quanto a
necessidade de reforçar a prevenção, a resiliência territorial e a proteçäo das

populaçoes face as alteraçöes climáticas.

Sublinha, ainda, a relevância de avaliaçöes técnicas rigorosas, fundadas no

conhecimento cientIfico e assentes em critérios de transparência, enquanto

instrumento de identificação de fragilidades, de aferiço da eficácia das respostas

adotadas e de aprendizagem institucional, concluindo que nada tem a opor a iniciativa

legislativa.

A data da eIaboraço do presente relatório, nao havia sido recebido o parecer da

ANAFRE.

A iniciativa foi colocada em consulta püblica, podendo os contributos que venham a ser

recebidos ser consultados na respetiva página eletrOnica.
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Tendo presente o escopo da iniciativa, acompanha-se a sugesto formulada pelos

serviços na nota técnica no sentido de a Comissão ponderar a recolha de contributos

escritos junto do Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), da Agenda

Portuguesa do Ambiente (APA), do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) e do

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), entidades cujo concurso

técnico se afigura relevante para a apreciação da matéria.

PARTE II- OPINIAO DO DEPUTADO RELATOR

Nos termos do n.2 4 do artigo 139.2 do Regimento da Assembleia da Repüblica, a opiniäo

do relator é de elaboraçäo facultativa, pelo que o Deputado relator se exime, nesta sede,

de manifestar a sua opiniäo polItica sobre a iniciativa em apreço, reservando o seu grupo

parlamentar a respetiva posição para o debate em Plenário.

Da mesma forma, qualquer Deputado ou Grupo Parlamentar pode solicitar que sejam

anexadas ao relatório as suas posicöes polIticas, que não podem ser objeto de votaçäo,

eliminaçao ou modificação.

PARTE Ill - CONCLUSÔES

Em face do exposto, a 11. Comissäo Permanente (Comissão de Ambiente e Energia)

conclui o seguinte:

1. A Deputada ünica representante do PAN apresentou a Assembleia da Repüblica

o Projeto de Lei n.2 399/XVIl/1., que cria a Comisso Técnica lndependente para

avaliacäo das condiçoes climatéricas de janeiro e fevereiro de 2026 em Portugal

continental, em particular a tempestade Kristin;

2. 0 projeto de Iei em apreciação deu entrada na Assembleia da Repüblica a 2 de

fevereiro de 2026, acompanhado da respetiva ficha de avaliação prévia de

impacto de género, tendo sido admitido a 3 de fevereiro de 2026, por despacho

do Presidente da Assembleia da Repüblica exarado corn ressalva expressa dos

limites da norma-traväo, e baixado, na mesma data, na generalidade, a Comissäo

de Ambierite e Energia (11. Comissäo Permanente), competente em razäo da

matéria;

3. 0 projeto de Iei em apreço reüne os requisitos constitucionais, legais e

regimeritais necessários a sua tramitação, encontrando-se em condiçoes de ser

discutido e votado, na generalidade, pelo Plenário da Assembleia da Repüblica;

8



hull III. Illil,uu... ii..

ASSMBLIJA DA EI’UB1.ICA

Corn issão de Ambiente e Energia

4. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente relatório deverá ser remetido a

Sua Excelência o Presidente da Assembleia da Repüblica.

PARTE IV - NOTA TECNICA

Ao abrigo do disposto no artigo 131. do Regimento da Assembleia da Repüblica, anexa

se a nota técnica elaborada pelos servicos da Assembleia da Repüblica, datada de 13 de

marco de 2026.

Palácio deS. Bento, 9 dejulho de 2026.

0 Deputado Relator, 0 Presidente da Comissão,

(EIiseu Neves) (Hugo PatrIclo Oliveira)
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